
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 

REQUERIMENTO Nº         , DE NOVEMBRO DE 2016. 

(Do Sr. Júlio César – PSD/PI) 

 

 

Solicita informações ao Excelentíssimo Ministro 

da Fazenda, Senhor Henrique Meirelles, acerca 

da real situação dos convênios, entre a Caixa 

Econômica federal e as Lotéricas, conforme 

elencados abaixo, para que possam ser objeto de 

estudo desse parlamentar. 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Requeiro a Vossa Excelência, com fundamento no art. 50, § 2º, da 

Constituição Federal, e nos arts. 115, inciso I, e 116, ambos do Regimento Interno desta 

Casa, que, ouvida a Mesa, seja solicitado ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Fazenda 

que informe: 

1) Qual o valor unitário cobrado por boleto em convênios entre a Caixa 

Econômica Federal, os concessionários de serviços e outros clientes; 

2) Desse valor descrito no item 1, qual é a remuneração paga ao lotérico 

pelo recebimento desse boleto; 

3) Qual a remuneração, pelos serviços referentes ao recebimento desses 

boletos, repassada pela Caixa Econômica a outros bancos; 

4) Qual o montante global recebido pela Caixa Econômica Federal a título 

das receitas oriundas da emissão de boleto; 

5) Qual o montante global recebido pela Caixa Econômica Federal 

repassado à rede lotérica pelo serviço de recebimento de boletos das 

receitas oriundas da emissão de boleto no período; 
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6) Solicita-se a discriminação item a item, caso os valores dos 

questionamentos anteriores sejam diferentes. 

7) Os itens 1 a 6 devem ser descritos no período de 10 (dez) anos. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

Faz-se necessário averiguar a real situação da negociação via convênios, na 

maioria feito por concessionários públicos de serviços. Demonstra-se um desequilíbrio 

econômico-financeiro do negócio de correspondentes bancários (lotéricos) que devem ser 

objeto de estudos mais apurados para as providências necessárias à correção dessa 

distorção. 

O poder legislativo exerce nesse momento a sua função de promover o 

encaminhamento aos órgãos técnicos para possíveis providências legislativas. 

A falta de transparência impede a possibilidade de se legislar de forma 

precisa e eficiente sobre tal questão. Isso remonta a um prejuízo incalculáveis, não só à 

população, mas também à toda rede lotérica que presta importantes serviços.  

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levam a apresentar este 

Requerimento. 

Sala das Sessões, em          de novembro de 2016. 

 

 

Deputado JÚLIO CÉSAR 

PSD/PI 


